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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO VR 02RF DEVAT/EBEN Nº 113, DE 29 DE JUNHO DE 2021

Reconhece o direito à redução do Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais
não restituíveis incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de Diversificação
de empreendimento na área da atuação da
SUDAM, da pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MANAUS (AM), no uso
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho 2020,
e de acordo com o art. 1º, §§ 1º e 2º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001,
artigos 2º e 3º do Decreto nº 4.212, de 2002, art. 60 da IN SRF nº 267, de 2002
e considerando o contido no Laudo Constitutivo nº 112/2015 expedido pela SUDA M
e tudo que consta do Processo Administrativo nº 18365.720235/2016-13, declara:

Art. 1º Fica reconhecido o direito da empresa IPES INDÚSTRIA DE
PRODUTOS E EQUIPAMENTOS DE SOLDA LTDA, CNPJ nº 04.613.444/0001-53, à
redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda das pessoas
jurídicas e adicionais não-restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração,
relativo ao projeto de Diversificação do empreendimento da empresa na área da
atuação da SUDAM para a fabricação do produto "Argônio Gasoso" pelo prazo de
10 (dez) anos, com período de fruição do início no ano-calendário de 2016 e
término no ano-calendário de 2025.

Art. 2º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da
redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios ou
acionistas e constituirá a reserva de incentivos fiscais da pessoa jurídica, que
somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento do capital
social.

Art. 3º A inobservância do disposto no artigo anterior, a existência de
débitos relativos a tributos ou contribuições federais, bem como o descumprimento
das demais normas que tratam de benefícios fiscais importará na perda do
incentivo e obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de
pagar, acrescido das penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO BADARÓ FERNANDES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO VR 02RF DEVAT/EBEN Nº 114, DE 29 DE JUNHO DE 2021

Reconhece o direito à redução do Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais
não restituíveis incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de Modernização
Total de empreendimento na área da atuação da
SUDAM, da pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MANAUS (AM), no uso
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho 2020,
e de acordo com o art. 1º, §§ 1º e 2º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001,
artigos 2º e 3º do Decreto nº 4.212, de 2002, art. 60 da IN SRF nº 267, de 2002
e considerando o contido no Laudo Constitutivo nº 057/2016 expedido pela SUDA M
e tudo que consta do Processo Administrativo nº 18365.721963/2016-42, declara:

Art. 1º Fica reconhecido o direito da empresa METALURGICA SATO DA
AMAZÔNIA LTDA, CNPJ nº 34.505.214/0001-31, à redução de 75% (setenta e cinco
por cento) do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas e adicionais não-
restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração, relativo ao projeto de
Modernização Total do empreendimento da empresa na área da atuação da
SUDAM para a fabricação do produto "Peças Metálicas Estampadas a Partir de
Chapas, Películas ou Tiras Metálicas" pelo prazo de 10 (dez) anos, com período de
fruição do início no ano-calendário de 2016 e término no ano-calendário de
2025.

Art. 2º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da
redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios ou
acionistas e constituirá a reserva de incentivos fiscais da pessoa jurídica, que
somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento do capital
social.

Art. 3º A inobservância do disposto no artigo anterior, a existência de
débitos relativos a tributos ou contribuições federais, bem como o descumprimento
das demais normas que tratam de benefícios fiscais importará na perda do
incentivo e obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de
pagar, acrescido das penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO BADARÓ FERNANDES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO VR 02RF DEVAT/EBEN Nº 115, DE 29 DE JUNHO DE 2021

Reconhece o direito à redução do Imposto de
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e adicionais
não restituíveis incidentes sobre o lucro da
exploração, relativo ao projeto de Modernização
Total de empreendimento na área da atuação da
SUDAM, da pessoa jurídica que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MANAUS (AM), no uso
das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho 2020,
e de acordo com o art. 1º, §§ 1º e 2º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001,
artigos 2º e 3º do Decreto nº 4.212, de 2002, art. 60 da IN SRF nº 267, de 2002
e considerando o contido no Laudo Constitutivo nº 089/2016 expedido pela SUDA M
e tudo que consta do Processo Administrativo nº 10010.058208/0317-90, declara:

Art. 1º Fica reconhecido o direito da empresa FRIGORÍFICO RIOMAR
LTDA, CNPJ nº 05.866.280/0001-39, à redução de 75% (setenta e cinco por cento)
do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas e adicionais não-restituíveis,
incidentes sobre o lucro da exploração, relativo ao projeto de Modernização Total
do empreendimento da empresa na área da atuação da SUDAM para a fabricação
do produto "Peixe Beneficiado" pelo prazo de 10 (dez) anos, com período de
fruição do início no ano-calendário de 2016 e término no ano-calendário de
2025.

Art. 2º O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da
redução de que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios ou
acionistas e constituirá a reserva de incentivos fiscais da pessoa jurídica, que
somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou aumento do capital
social.

Art. 3º A inobservância do disposto no artigo anterior, a existência de
débitos relativos a tributos ou contribuições federais, bem como o descumprimento
das demais normas que tratam de benefícios fiscais importará na perda do
incentivo e obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de
pagar, acrescido das penalidades cabíveis.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO BADARÓ FERNANDES

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 6ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO HORIZONTE

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/BHE Nº 8, DE 29 DE JUNHO DE 2021

Prorroga o credenciamento de peritos autônomos,
objeto do ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO nº 10, de
2 de agosto de 2019.

O DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO
HORIZONTE, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 298, 336, 360, inciso III e
364 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela
Portaria do Ministério da Economia (ME) nº 284, de 27 de julho de 2020, com fundamento
no disposto no art. 12 e no § 2º do art. 13 da Instrução Normativa RFB n.º 1.800, de 21
de março de 2018, declara:

Art. 1º Fica prorrogado pelo prazo de dois anos, de 15/08/2021 a 15/08/2023,
o credenciamento, como peritos autônomos, a título precário e sem vínculo empregatício
ou contratual com a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para a prestação de
serviços de perícias para identificação e quantificação de mercadorias importadas ou a
exportar e emissão de laudos periciais, quando necessários no curso de procedimento
fiscal e solicitados pela fiscalização aduaneira, no âmbito da jurisdição da Alfândega da
Receita Federal do Brasil em Belo Horizonte, cuja homologação e outorga do
credenciamento se deram pelo ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO nº 10, de 2 de agosto de
2019, publicado no DOU de 8 de agosto de 2019.

Art. 2º Ficam convalidadas as designações de perito para prestação de serviços
periciais feitas no âmbito da jurisdição desta Alfândega, com base na outorga de
credenciamento ora prorrogada.

BRUNO CARVALHO NEPOMUCENO

EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 14, DE 28 DE JUNHO DE 2021

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DOS OPERADORES ECONÔMICOS
AUTORIZADOS - EqOEA DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO
HORIZONTE, instituída por meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, que
aprova o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 21 da Instrução Normativa RFB nº 1985, de 29 de outubro
de 2020, e tendo em vista o que consta no Requerimento 8110, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-SEGURANÇA, como
TRANSPORTADOR, a empresa 25 DE JULHO TRANSPORTES LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
01.695.336/0001-89.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da empresa
supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

BERNARDO COSTA PRATES SANTOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 15, DE 28 DE JUNHO DE 2021

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
empresa que especifica.

O CHEFE DA EQUIPE DE GESTÃO DOS OPERADORES ECONÔMICOS
AUTORIZADOS - EqOEA DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO
HORIZONTE, instituída por meio da Portaria RFB nº 430, de 09 de outubro de 2017, que
aprova o Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 21 da Instrução Normativa RFB nº 1985, de 29 de outubro
de 2020, e tendo em vista o que consta no Requerimento 6590, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-SEGURANÇA, como
TRANSPORTADOR, a empresa UPC CARGO AGENCIAMENTO DE CARGAS LTDA., inscrita no
CNPJ sob o nº 16.584.760/0001-23.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da empresa
supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

BERNARDO COSTA PRATES SANTOS

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MONTES CLAROS
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/MONTES CLAROS/MG Nº 221, DE 23 DE JUNHO DE 2021

Declara a habilitação definitiva no Programa
Mais Leite Saudável, instituído pelo Decreto
nº 8.533, de 30 de setembro de 2015.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MONTES CLAROS
(MG), no uso das atribuições que lhe confere o artigo 290, do Regimento
Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, publicada no Diário Oficial da
União (DOU) de 27 de julho de 2020 e a Portaria SRRF06 nº 334 de 28 de
julho de 2020, tendo em vista a Lei n°10.925, de 23 de julho de 2004, e
alterações, o Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e alterações, e a
Instrução Normativa (IN) RFB n° 1.911, de 11 de outubro de 2019, e alterações,
e considerando o que consta no dossiê nº 13031.189161/2020-70, declara:

Art. 1º Habilitada definitivamente no âmbito do Programa Mais Leite
Saudável, instituído pelo Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, a
pessoa jurídica LATICINIOS SAO TOME LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
00.858.087/0001-32, titular de projeto de realização de investimentos
destinados a auxiliar produtores rurais de leite no desenvolvimento da
qualidade e da produtividade de sua atividade, aprovado pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com período de vigência de 01/04/2020
a 31/03/2023, com base nas análises técnicas constantes nos autos do Processo
nº 21028.004303/2020-15.

Art. 2º A fruição dos benefícios instituídos pelo Programa Mais Leite
Saudável, fica condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no
art. 7º do Decreto nº 8.533, de 30 de setembro de 2015, e ao atendimento
das exigências impostas pelo art. 31 do mesmo Decreto.

Art. 3º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo DRF/Montes Claros
nº 144, de 23 de dezembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União de
24 de dezembro de 2020.

Art. 4º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação.

FILIPE ARAÚJO FLORÊNCIO
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